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I - (revogado);
...........................................................................................................................................

VI - (revogado).

Parágrafo único. (VETADO)." (NR)

"Art. 268-A. Fica criado o Registro Nacional Positivo de Condutores (RNPC),
administrado pelo órgão máximo executivo de trânsito da União, com a finalidade de
cadastrar os condutores que não cometeram infração de trânsito sujeita à pontuação
prevista no art. 259 deste Código, nos últimos 12 (doze) meses, conforme
regulamentação do Contran.

§ 1º O RNPC deverá ser atualizado mensalmente.

§ 2º A abertura de cadastro requer autorização prévia e expressa do potencial cadastrado.

§ 3º Após a abertura do cadastro, a anotação de informação no RNPC
independe de autorização e de comunicação ao cadastrado.

§ 4º A exclusão do RNPC dar-se-á:

I - por solicitação do cadastrado;

II - quando for atribuída ao cadastrado pontuação por infração;

III - quando o cadastrado tiver o direito de dirigir suspenso;

IV - quando a Carteira Nacional de Habilitação do cadastrado estiver cassada ou
com validade vencida há mais de 30 (trinta) dias;

V - quando o cadastrado estiver cumprindo pena privativa de liberdade.

§ 5º A consulta ao RNPC é garantida a todos os cidadãos, nos termos da
regulamentação do Contran.

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão utilizar o
RNPC para conceder benefícios fiscais ou tarifários aos condutores cadastrados, na
forma da legislação específica de cada ente da Federação."

"Art. 269. ...............................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 5º No caso de documentos em meio digital, as medidas administrativas
previstas nos incisos III, IV, V e VI do caput deste artigo serão realizadas por meio de
registro no Renach ou Renavam, conforme o caso, na forma estabelecida pelo
Contran." (NR)

"Art. 270. ...............................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 2º Quando não for possível sanar a falha no local da infração, o veículo, desde
que ofereça condições de segurança para circulação, deverá ser liberado e entregue
a condutor regularmente habilitado, mediante recolhimento do Certificado de
Licenciamento Anual, contra apresentação de recibo, assinalando-se ao condutor
prazo razoável, não superior a 30 (trinta) dias, para regularizar a situação, e será
considerado notificado para essa finalidade na mesma ocasião.
................................................................................................................................" (NR)

"Art. 271. ..............................................................................................................
.........................................................................................................................................

§ 9º Não caberá remoção nos casos em que a irregularidade for sanada no local
da infração.
................................................................................................................................" (NR)

"Art. 281-A. Na notificação de autuação e no auto de infração, quando valer
como notificação de autuação, deverá constar o prazo para apresentação de defesa
prévia, que não será inferior a 30 (trinta) dias, contado da data de expedição da
notificação."

"Art. 282. Caso a defesa prévia seja indeferida ou não seja apresentada no
prazo estabelecido, será aplicada a penalidade e expedida notificação ao proprietário
do veículo ou ao infrator, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da
data do cometimento da infração, por remessa postal ou por qualquer outro meio
tecnológico hábil que assegure a ciência da imposição da penalidade.
..........................................................................................................................................

§ 6º Em caso de apresentação da defesa prévia em tempo hábil, o prazo
previsto no caput deste artigo será de 360 (trezentos e sessenta) dias.

§ 7º O descumprimento dos prazos previstos no caput ou no § 6º deste artigo
implicará a decadência do direito de aplicar a penalidade." (NR)

"Art. 282-A. O órgão do Sistema Nacional de Trânsito responsável pela autuação
deverá oferecer ao proprietário do veículo ou ao condutor autuado a opção de
notificação por meio eletrônico, na forma definida pelo Contran.

§ 1º O proprietário e o condutor autuado deverão manter seu cadastro
atualizado no órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal.

§ 2º Na hipótese de notificação prevista no caput deste artigo, o proprietário
ou o condutor autuado será considerado notificado 30 (trinta) dias após a inclusão da
informação no sistema eletrônico e do envio da respectiva mensagem.
................................................................................................................................" (NR)

"Art. 284. ...............................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 1º Caso o infrator opte pelo sistema de notificação eletrônica, conforme
regulamentação do Contran, e opte por não apresentar defesa prévia nem recurso,
reconhecendo o cometimento da infração, poderá efetuar o pagamento da multa por
60% (sessenta por cento) do seu valor, em qualquer fase do processo, até o
vencimento da multa.
..........................................................................................................................................

§ 5º O sistema de notificação eletrônica, referido no § 1º deste artigo, deve
disponibilizar, na mesma plataforma, campo destinado à apresentação de defesa
prévia e de recurso, quando o condutor não reconhecer o cometimento da infração,
na forma regulamentada pelo Contran." (NR)

"Art. 285. ...............................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 4º Na apresentação de defesa ou recurso, em qualquer fase do processo, para
efeitos de admissibilidade, não serão exigidos documentos ou cópia de documentos
emitidos pelo órgão responsável pela autuação." (NR)

"Art. 289. ...............................................................................................................

I - tratando-se de penalidade imposta por órgão ou entidade da União, por
colegiado especial integrado pelo Coordenador-Geral da Jari, pelo Presidente da Junta
que apreciou o recurso e por mais um Presidente de Junta;

a) (revogada);

b) (revogada);
..........................................................................................................................................

Parágrafo único. No caso do inciso I do caput deste artigo, quando houver
apenas uma Jari, o recurso será julgado por seus membros." (NR)

"Art. 312-B. Aos crimes previstos no § 3º do art. 302 e no § 2º do art. 303 deste
Código não se aplica o disposto no inciso I do caput do art. 44 do Decreto-Lei nº
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal)."

Art. 2º O Anexo I da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de
Trânsito Brasileiro), passa a vigorar com as alterações dispostas no Anexo desta Lei.

Art. 3º As luzes de rodagem diurna, de que trata o inciso VIII do caput do art. 105
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), serão incorporadas
progressivamente aos novos veículos automotores, fabricados no País ou importados, na
forma e nos prazos estabelecidos pelo Conselho Nacional de Trânsito (Contran).

Art. 4º Fica mantido o prazo de validade dos documentos de habilitação
expedidos antes da data de entrada em vigor desta Lei.

Art. 5º (VETADO).

Art. 6º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro):

I - incisos VII, XX e XXV do art. 10;

II - inciso XII do caput do art. 12;

III - inciso IV do caput do art. 40;

IV - § 3º do art. 148-A;

V - art. 151;

VI - § 2º do art. 158;

VII - § 11 do art. 159;

VIII - parágrafo único do art. 161;

IX - inciso IV do caput do art. 244;

X - inciso II do caput do art. 250;

XI - §§ 1º e 2º do art. 267;

XII - incisos I e VI do caput do art. 268; e

XIII - alíneas a e b do inciso I do caput do art. 289.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de
sua publicação oficial.

Brasília, 13 de outubro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Tarcisio Gomes de Freitas
Walter Souza Braga Netto

ANEXO

Alterações do Anexo I da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997
(Código de Trânsito Brasileiro)

"ANEXO I
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

.........................................................................................................................................

ÁREA DE ESPERA - área delimitada por 2 (duas) linhas de retenção, destinada
exclusivamente à espera de motocicletas, motonetas e ciclomotores, junto à aproximação
semafórica, imediatamente à frente da linha de retenção dos demais veículos.
.........................................................................................................................................

CICLOMOTOR - veículo de 2 (duas) ou 3 (três) rodas, provido de motor de
combustão interna, cuja cilindrada não exceda a 50 cm3 (cinquenta centímetros
cúbicos), equivalente a 3,05 pol3 (três polegadas cúbicas e cinco centésimos), ou de
motor de propulsão elétrica com potência máxima de 4 kW (quatro quilowatts), e
cuja velocidade máxima de fabricação não exceda a 50 Km/h (cinquenta quilômetros
por hora).
..........................................................................................................................................

VEÍCULO DE COLEÇÃO - veículo fabricado há mais de 30 (trinta) anos, original
ou modificado, que possui valor histórico próprio.
..........................................................................................................................................

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 10.516, DE 13 DE OUTUBRO DE 2020

Promulga o Acordo-Quadro entre a República
Federativa do Brasil e a República de Cabo Verde
sobre Cooperação em Matéria de Defesa, firmado
em Praia, em 20 de outubro de 2016.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Acordo-Quadro entre a República Federativa do Brasil e a
República de Cabo Verde sobre Cooperação em Matéria de Defesa foi firmado em Praia,
em 20 de outubro de 2016;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo-Quadro por meio do
Decreto Legislativo nº 182, de 20 de dezembro de 2018;

Considerando que o Acordo-Quadro entrou em vigor para a República Federativa do
Brasil, no plano jurídico externo, em 20 de setembro de 2020, nos termos de seu Artigo 12;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo-Quadro entre a República Federativa do Brasil
e a República de Cabo Verde sobre Cooperação em Matéria de Defesa, firmado em Praia,
em 20 de outubro de 2016, anexo a este Decreto.
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